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Segunda Turma  

DIREITO ADMINISTRATIVO. EXAME MÉDICO PARA INGRESSO EM CARGO PÚBLICO.  

O candidato a cargo público federal pode ser eliminado em exame médico admissional, 
ainda que a lei que discipline a carreira não confira caráter eliminatório ao referido 
exame. Isso porque a inspeção de saúde é exigência geral direcionada a todos os cargos 
públicos federais (arts. 5º, VI, e 14 da Lei 8.112/1990), daí a desnecessidade de constar 
expressamente na lei que disciplina a carreira da qual se pretende o ingresso. Ademais, a 
referida inspeção clínica não se confunde com o teste físico ou psicológico, os quais são 
exigências específicas para o desempenho de determinados cargos e, portanto, devem possuir 
previsão legal em lei específica. Precedente citado: REsp 944.160-DF, Quinta Turma, DJe 
6/12/2010. AgRg no REsp 1.414.990-DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 3/4/2014. 
 

Quarta Turma  

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO CONTRA DECISÃO QUE RESOLVE INCIDENTE 
DE ALIENAÇÃO PARENTAL.  

O agravo do art. 522 do CPC é o meio adequado para impugnar decisão que resolva 
incidentalmente a questão da alienação parental. A Lei 12.318/2010 prevê que o 
reconhecimento da alienação parental pode se dar em ação autônoma ou incidentalmente, sem 
especificar, no entanto, o recurso cabível, impondo, neste aspecto, a aplicação das regras do 
CPC. A decisão que, de maneira incidente, enfrenta e resolve a existência de alienação 
parental antes de decidir sobre o mérito da principal não encerra a etapa cognitiva do processo 
na primeira instância. Portanto, esse ato judicial tem natureza de decisão interlocutória (art. 
162, §2º, do CPC) e, por consequência, o recurso cabível, nessa hipótese, é o agravo (art. 522 
do CPC). Cabe ressaltar que seria diferente se a questão fosse resolvida na própria sentença, 
ou se fosse objeto de ação autônoma, como prevê a Lei 12.318/2010, hipóteses em que o meio 
de impugnação idôneo seria a apelação, porque, nesses casos, a decisão poria fim à etapa 
cognitiva do processo em primeiro grau. REsp 1.330.172-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 11/3/2014. 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL.  

É inviável o conhecimento de apelação interposta contra decisão que resolva 
incidentalmente a questão da alienação parental. O referido equívoco, na hipótese, impede 
a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, o qual se norteia pela ausência de erro 
grosseiro e de má-fé do recorrente, desde que respeitada a tempestividade do recurso cabível. 
Por sua vez, pode-se dizer que haverá erro grosseiro sempre que não houver dúvida objetiva, 
ou, em outras palavras, quando (i) a lei for expressa ou suficientemente clara quanto ao 
cabimento de determinado recurso e (ii) inexistirem dúvidas ou posições divergentes na 
doutrina e na jurisprudência sobre qual o recurso cabível para impugnar determinada decisão. 
Assim, não se admite a interposição de um recurso por outro se a dúvida decorre única e 
exclusivamente da interpretação feita pelo próprio recorrente do texto legal, ou seja, se se 
tratar de uma dúvida de caráter subjetivo. Nesse contexto, não obstante o fato de a Lei 
12.318/2010 não indicar, expressamente, o recurso cabível contra a decisão proferida em 
incidente de alienação parental, os arts. 162, § 2º, e 522, do CPC o fazem, revelando-se, por 
todo o exposto, subjetiva – e não objetiva – eventual dúvida do recorrente. Por fim, no caso de 



fundada dúvida – até mesmo para afastar qualquer indício de má-fé – a opção deverá ser pelo 
agravo, cujo prazo para interposição é menor que o da apelação, e que não tem, em regra, 
efeito suspensivo. REsp 1.330.172-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 11/3/2014. 
 

 


